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SECA E DESERTIFICAÇÃO

A escolha do Brasil para sediar a 111 Conferência da ONU para Combater a
Desenificação. realizada no Recife, em fins de novembro de 1999, reiterou a percepção da
comunidade internacional de que o Pais busca soluções que viabilizem o seu desenvolvi­
mento sustentável.

Sete anos antes, líderes de todo o mundo participaram no Rio de Janeiro da Con­
ferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), na qual
assumiram um compromisso com a proteçào do meio ambiente global e com a promoçào
do desenvolvimento sustentável. Jamais uma conferência havia reunido tantos chefes de
estado e de governo, sinal da elevada prioridade atribuída à remàtíca ambiental e da preo­
cupação da comunidade internacional com a qualidade de vida das gerações presentes e
futuras.

Entre os resultados significativos da Conferência do Rio figurou a decisào de inici­
ar as negociações de uma convenção sobre o combate à desertificaçào e à seca. Nào é
possível continuar ignorando o sofrimento de milhões de pessoas vivendo em áreas atingi­
das por esse fenõmeno. em particular no continente africano, América do Sul e Ásia.

A adoçào e entrada em vigor da Convençào das Nações Unidas de Combate à
Desertificação foram passos fundamentais para o reconhecimento internacional da gravi­
dade e da natureza global do fenômeno. Nossa missão e nosso desafio é assegurar que esse
instrumento seja implementado da maneira mais eficiente possível, de modo a atingir ple­
namente os objetivos previstos pela Convenção.

O fato de a Conferência ter-se realizado na cidade do Recife não foi aleatório,
revestindo-se de caráter nitidamente simbólico. Além de cidade de notável importância
histórica para o País, o Recife é a capital de um dos estados mais severamente atingidos
por desertificação e seca no Brasil. A Conferência será lembrada não apenas como um
marco no progresso da implementação da Convençào, mas também por chamar a atençào
para as ~raves conseqüências da desertificação no Brasil e no mundo.

E preciso intercambiar experiências no combate à desertificação e mitigaçào dos
efeitos da seca, ao mesmo tempo em que devemos fortalecer a cooperação entre Gover­
nos, instituições acadêmicas e organizações nãoegovemamentais. Estamos seguros que tal
procedimento proporcionará um espaço dinâmico de cooperação entre países que compar­
tilham muitos interesses e preocupações.

Para o Brasil, o combate à desertificação figura entre os pontos de maior interesse
na política externa ambiental, uma vez que o país possui áreas gravemente atingidas pelo
fenômeno da desertificaçào, concentradas no semi-árido nordestino. O Nordeste convive
eom o recorrente fenômeno da seca e. nesse sentido, a população nordestina tem sofrido
mais do que as de outras regiões as conseqüências dos prolongados estios. Já foram
identificadas quatro àreas com sinais intensos de degradaçào, situadas nos estados de
Pernambuco. Piaui, Cearà e na divisa entre Paraiba e Rio Grande do olte. Cabe notar que
o semi-árido abriga mais de 17 milhões de habitantes. constituindo a maior população
rural do país. Trata-se de região com características fisico-ambientais que limitam seu
potencial produtivo, como a ocorrência de secas, solos de pouca profundidade, alta



11 É preciso intercambiar experiências no combate à desertificação e
mitigação dos efeitos da seca, ao mesmo tempo em que devemos for­
talecer a cooperação entre governos, instituições acadêmicas e orga·
nizações não-governamentais."

salinidade, baixa fertilidade e reduzida capacidade de retenção
de água. Estima-se que as peidas econômicas anuais provocadas
pela desertificação no Brasil podem chegar a 300 milhôes de dó­
lares.

Entre os impactos da desertificação que mais nos preocu­
pam figuram certamente os prejulzos sociais causados pelo fenô­
meno, em particular nas unidades familiares atingidas pela cres­
cente perda da capacidade produtiva de áreas desertificadas. A
desertificação provoca grandes fluxos migratórios, que condu­
zem a desestruturação de famílias e agravam os problemas soci­
ais em zonas wbanas, que enfientam dificuldades em absorver as
massas migrantes. As populações que permanecem nas áreas
afetadas figuram entre as mais pobres e vulneráveis do pais, com
indicadores sociais muito inferiores à média nacional.

Nesse contexto, é fundamental que se leve em conta tanto
as graves conseqüências econômicas da desertificação e da seca
como a dimensão humana e social desses fenômenos, que c0­

bram da comunidade internacional ações concertadas e eficazes.
Essas ações envolvem a participação de diversos atores, como
organizações intergovernamentais e instituições acadêmicas, mas
dependem em grande medida da contribuição dos paises desen­
volvidos. Esperamos que esses palses se comprometam devida­
mente no tocante à transferência de tecnologias e ao aporte de
recursos financeiros substanciais.

O Brasil acredita no resultado de ações coordenadas neste
campo e vem atuando de maneira construtiva para promover seus
objetivos. Acreditamos, também, no aproveitamento pleno do
enorme potencial produtivo das regiões áridas, semi-áridas e sub­
úmidas secas do planeta. Trata-se de prevenir, de buscar re­
médios, de facilitar o acesso a tecnologias de apoio, de incentivar
a pesquisa, enfim, de aprofundar as discussões sobre fórmulas
que permitam a continuada expansão da raça humana sobre a
terra e, ao mesmo tempo, evitem que tal expansão destrua o meio
ambiente e, com ele, inviabilize a própria vida. Recordando uma
vez mais os princlpios da ECO-92, esperamos que as politicas de
combate à des ntificaçio venham a se tomar instrumentos efici­
entes de promoção do desenvolvimento sustentável, que concilie
eficiência econômica, juatiça social e proteção ambiental e deixe
como legado às futuras gerações um mundo livre de tio grave
problema.




